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pRocEDIMENTo nr,nrnôNrco Nr" : zs6 uzo22

REQUERENTE: Dcpartamento dc Contratações Públicas

ÁRgA AOIÍfXISTRATIYA: Licitaçõcs e Contratos Administrarivos

ónCÃO fnfenESSADO: Secrrctaria Municipal de Saúdc e outros.

ASSUNTO: Controle prévio de legalidade dc processo de contfataçào. Pregão Eletrônico.

OBJETO DA CONTRATAÇÁO: seiviços de dedetização, desratização, dcsinsetização c limpeza das caixas
d'água.

E]!{ENTA: CONTROLE DE LEGALIDADE DE PROCESSO
DE CONTRATAÇÃO. MODAI IDADE PREGÀO.
FORMATO ELETRôNICO. PROCESSO COM OS
DOCUMENTOS NECESSÁRtOS. DESCRTçÀO Do OBJETO
E .ruSTIFICATIVAS SUFICIENTES- POSSIBILIDADE DO
PI{OSSEGUIMENTO DO PIIOCESSO. PARECER
FAVORÁVEL,

r. RILATÓRIO.
O Departamento de Contratações Públicas encamiúa para análise da Procuradoria-Geral o preselte

ptocesso de contratação, confotme condições e especificações contidas nos autos. Constam no processo

administrativo fisico:

I) Portarias n" 8.022/2021 en" 8.261/2022;

n) Solicitação da contÍatação;

IID Termo de referência antigo;

IV) Relatório e orçameirto definitivo;

V) Documentação da Pesquisa de preços;

VI) Despacho de encaminhamento do Prefeito Municipal;
Vn) Parecer Con6bi[;

1) Minuta antiga do edilal e anexos;

VIII) Parecer Juridico no l/2023;

IX) Relatório de Tramitação do Processo;

X) Teimo de Referência Definitivo e anexos.

É o relatório.

2. PRESSUPOSTOS E FUNDAMENTOS DI] FATO E DE DIREITO.
2.1, Informaçiies prelimineres,

Impqrlante assevelar, inicialmente, que compcle à Procuradoda-Gcral, nos termos do aÍ, 53 da Lei n.
14.133, tle 2021, realizar o controlc pÉvio de lcgalidade do processo de conhatação, pela análise da presença e da

legalidade do conteúdo rlus documentos ossenciais para a realização da çontatação pública, rcsponsabilizando-sç

apenas o ordenador da despesa e os responsáveis pela conú?taçâo quanto à veracidade das informações contidas

no processo, ressalvando, poltanto, que todo procedimento doverá observar a legislaçâo apontada no corpo deste

parecei', principalmente no tocante a prazos ç atos csscnciais.

Outrnssim, calha csclarecer que, em legra, não compete à Procuradoria-Geral tecer considerações aceita
do máits dê Prescnte conhatação, tendo em vista a incidência do princípio da disclicionariçdade rnotivada da

Adminishação Pública ao traçar os par'âmeÍros dos objetos e das contÍatações cntendidos como necessários,

ressalvadas as hipóteses de flagrante incompatibilidade, desarazoabilidade ou equivoco na descrição do objeto,

especialmente quando em confronto com os pdncipios que regem a Administraçào pública.
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Com efeito, teceremos os aponlamentos pertinentes a cada etapa./fase do processo de conhatação, confome
docrunentação acostada aos autos,bcm cor]ro aos dsmais clcmentos entendidos coüro indispensáveis à contmtaçào.

2.2. Dr Legislacáo aplicável.

Considerando a existência tcmporária dc leis concorrentes a respeito das contratações públicas, é permitido

que a Adrninistração Pública opte por qual legislação irá adotar a cada processo de contratação.

Nesse rumo, vislumbra-se, pela dinâmica e pela realidade administrativa local, que, no prcsente processo,

optou-se pela adoção da legislaçào tradicional sobre as conlatações públicas. Desse modo, serão aplicadas as

nomas plevistas na Lei n' 10.520, de 2002, na Lei Complçmental n' 123, dc 2006, bem como, de Íbrma subsidiária,

la Lei n" 8.666, de 1993, para a fase externa da licitação e durante toda a rolaçalo contratual/obrigacional com a
pessoa jurídica vencedora do cor1ame.

Contudo, no que tange à fase interna do processo de contratação, por írexistência de incompatibilidade,

pela rotina adtninistrativa estabelecirla pelos órgãos compstontos, pcla inexistência de regulamcntação local tic
divelsos institutos rcferentes as licitações e contratos administmtivos, vislumbra-se possivel a aplicaçâ<-r, por

analogia, das disposiçóes da Lei n" 14.13312t21, para fundamentar os atos praticados pelos agentes públicos

municipais, não se tuatando de aplicação conjunta, vedada pela nova Lei de regôncia.

2.3. Do Termo de Referência.

Conforme o disposto na nova Lei de LicitaçõÇs (alt. 6", inciso XXI ), termo de referência e o documsrlto

necessário para a contrataçâo de bens e seliços, que deve conter os sÇguintes parâmetros e elementos descritivos:
"a) deinição da objelo, incluídos sua dlure2a, os q\onÍitatiros, o prazo do co trrto e, se íor o

caso, a possibilidade de suq ptorrcgaçôo;
b).fu danenhçdo do confi'alaçdo, que consísle ,ú rcíeftncia aos estudos téc icos prclitlnares

cot resPo dentes ou, quondo ndo for possivel dtu lgor esses estudos, no exfi ato dds pafles que hào
contiverem i4íot nações s,grlosas;

c) descfiçiio do soluçAo cot o um todo, cottsiderado tatlo o cíclo (le vida do objeto;
d) rcquisitos da conftatação;
e) modelo de e*cnçiio do objelL\ que consisle a def ição de co o o conh.tto devetá pr.odtuzir os

resultados pruteúdidos desde o seui icio até o seu encenonento;
t modelo de geslão do co lreto, que descreve cono a execuçAo do objeto seú acompanhoda e

fiscalízadapelo órgão ou entidade;
g) cÍitérios de npdiçtio e de pogamenío;
h).folma e cútérios de seleçdo do fornecedor;
i) eslittlaÍívas do valor út conb'ahçAo, ocompanhadas dos preços u ittirios rekrenciois, ias

memótias de cila e, e dot docw,rc tos que lha dão suporte, com os ptrânrctros utilizados pata a
ohtençdo dos preços e p«ta ot rcspectii)os calculos, que devem constar de documento seporodo e
clossiÍicado;
j) adequação otçanle tária; "

Com efeito, tfazendo a ü<egese legal pat? o caso em mesa, os principais elementos do termo de referência
serão abordados na sequência. Vejamos.

2.3.1. Definicáo e quantidade do objeto.

O termo de referência e os setts documentos anexos desctevem o objeto da contratação,

as inl-otrnaçõcs nccessÍiIios para a conlraloçiio, após as con'cçôcs pr olnovidas no rrovo tct-mo cle reÍcrência.

Considcrando a ausência de dâdos desa[azoávcis, nos limites dqs çonhecimentos deste órgão,
consultivo, ó opoduno registrar que a descrição tócnica dos itens que compõem o objcto da presente

conl.ratação é de Íesponsabilidade exclusiva do(s) subsctitor(es) do documento.

2.3.1.1. Da separacão dos itens enr lotes-

Apcsar dajustificativa singela a respeito da scparação dos itens e lotcs, pela leitua do termo

de referência, denota-se que há uma çeÍa lógica e interessc público envolvido na metodologia

adotada.
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2.3.2. Condições de execuçÉo do objeto da contratação.

Considerando as peculiaridades do objeto da presente conhatsção e as correçôes promovidas no

novo terÍno de referência, vislumbra-se que o teimo de rrcferência deÍinitivo prevê o prazo e as condições

da execução contratual, havendo regras claras para os licitantcs.

2.3.3. Da vigência da ata e/ou do contrato administrativo.

O praztl de vigência da ata e/ou do contrato, previsto no termo de referência, está de acordo com as

disposiçôes legais quç fegern o tema.

2.3.4. Dos recursos orcamentárlos.

O termo de referência não prcviu os recursos orçamentáios para fazer fiente à dcsposa proveniente

da contratação. Todavia, depreendc-se dos autos a oxistência de parecer contábil quc supre a exigência

legal.

2.3.5. Do recebimento do obieto da contratacio e do pagamento.

O teimo de referênçia não previu regras específicas para o reccbimento do objeto da contrataçâo.

Dessa forma, aplicam-se as regras gerais previstas no tópico 22 da minuta do edital,

2.3.6, Da liscalizacão dâ contratâcâo.

Em regra, faz-se necessário que o ltscal da contrírtação seja um servidor público de provimento

efetivo, a f,tm de permitir a continuidade do serviço público c garantir, om tcse, a maior impessoalidade na
fi scalização das contratações públicas.

Todavia, considcrando-se a tlinâmica adminishativa, apesal de o(a) servidor(a) indicado(a) no

termo de referência não ser dc provimento efctivo, cxcepcioralmente ó possivel se admitir a sua indicaçào

como Fiscal, cujos proccdimentos de fiscalização sâo de resporsabilidade solidárias dos Secrclirios
responsáveis pela despesa pública.

2.3.7. Da justilicatiya para â contratacão.

A justificativa constanG no tctmo de teferência ó suÍiciente para demonstrar o interesse público da

realização da pÍesente contralaçào.

Deslarte, como mecanismo de planejamento e organização do processo do contatação, limitando-se a

examinaf a presença dos elementos essenciais do documento, veriÍica-se que o Termo de Referênçia atende de

maneira suficiente aos requisitos legais, pois fornece subsidios claros para que os interessados possam oferecer as

§uas propostâs e indica as cláusulas mínimas para a execução contlatual, com as pondemções indicadas neste

parecer'.

2.4. Da pesquisa de urecos.

Consta ros autos a doÇume[tação relativa à pcsquisa de preços realizada, Çulstanrlo o relatório de pesquisa

confeccionado pela Secretaria Municipal interessada, com a metodologia adotada.

Nesse rumo, considerando a dinâmica administrativa, vislumbram-se suficientes as informações contidas

no pÍocesso.

Ademais, cumpre consignar que a veracidade das inÍ'ormações contidas na pesquisa de preços e adoção da

metodologia para indiçat o valor máxinro a ser pago pela municipalidade é de responsabilidade do agente público
que confecciotrou o documento, o qual deve observar estritamente as regías vigentes sobre o tema.
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2.5. Da Minut.À do lldital.
A análisc das rrinutas dc cdital c dc contrato foi conduzida à luz da legislaçào aplicávcl ao plcscnte saso,

qual scja, a Lci n' \0.52012002, a Lci n' 8.666/ I 993, bcnr como a Lci Cornplerncntar Ircclcral n" 123120Í)6.

Nesse ponto, frise-se que as rninutas do edital e artexos foram corrigidas peta PGM e encontram-se no

sistema, cujos arquivos digitais preveem algumas alterações pontuais.

2,5.1. Da Modalidade da Licitacâo.

No tocantc it cscolha da modalirlade prcgão, os Íündamentos estão assctltildos {:rm dois Íàtorosi (i) a

possibilidedc jurídica dc catactct ização do objcto da licitação como run bcm/serviço comum, nos tcrmos

tla Lci n" 10.520, dc 2002; e (ii) a noccssidadc dc sc contratar aqucle que oÍcrccc o mclor valor pclo

scrvjço/bcm, dentlo rlos p.tÍâmctlos objetirraurr_'nte Íixaclos no pr.occsso dc licitação.

Ncsse Lumo, o Prcgão é rnodalidatlc tle lioitaçãcr instituida pola Lei n" 10,520, dc 2002, restÍita à

contrdtaçào de bens e se|iços comuns, com disciplina c ptoccdimentos pr'óprios visando a occlcrar o
processo dc csoolha de luturos contratados da Admiflist|açào cm hipótcscs dctcrminiidâs e especiÍicas,

aplicando-sc, subsidiru iamcntc, as not'mas da Lci n,' tj.666/1993.

Â própria Lei mcncionacla allturcs, Çm scu.ut. 1", piiiágraÍ'o único, osclarcce o quc sc dcvr.: enLcndel

por "bcns c serviços comuns":
"('on.vidctun-st hcus e n'ert)içor^ (omu»s, pa|'at. osÍi s e cÍeitos d.sÍe urlígo, qúelet (xios p\drõ.!s

dc Jcsenpenho e qualitlade pos;un ser ohjeLfuuücníe deliniLlos pelo cdltal, pot- neio íle esltecific-açics
ltsuait ü) erculo".

A doutÍina tem muito estudatlo a abrangência da expressão "bens c sewiços comulrs", cjtem-se as

considerações do insigne PloÍêssor José dos Santoffaivallo Filho, em sua obra "Manual de Dileito
Administrativo" (25' Ed., Editora Atlas, p. 304), pala qucm a amplitude do termo "bens e sewiços comuns,,

permite a adoçào do pregáo para platicamente todos os bels e sewiços:
"l'uru e,tpecíJicor quuit ot hens e sehliç()t c()nüüs, e didnt? du pt e.ristio legd de Ítto t.cgulumentur,

Jôi expedidtt o l)ecreto n" 3.5 5 5, Íle tl.8-21)00. No nno;a, oúde hti u enuDkt eçtio, pade a)nskttar-t( quc
Ptatica eníe lodos os bens e set|iços.Íbrít 1co:^idalrdos conluns; poucos, no yertl«de, eslítl.ãoJora
Lli rclaÇan, t) .!ue sigttíico quc o pt,egiio reru al.)Ít1ia .n gruwle escala".

Logo, em virtude do objeto pretendido pela Administlação, colforme descrito no Termo de

leferêucia, e considerando a existérrcia de um mercado vasto, diversificado e oapaz de identiÍicar
amplamerlte as especiÍicações usuais deste objeto, infele-se a regularidade da adoção do pregão como

moclalidade desta licitaçào.

2.5,2. Do Formato da Licitacão.

Considerantio-se que o plesente cerlalne adotou o formalo elelilnic<l e tendo cm vista que a legra
é justamente essa, não há oul.ras considerações a setem apontadas nesta rubrica.

2.5.J. Do clirér.io de j uleal!!s!!o.
C) critério de julgatncnto prcvisto ua minuta do cdital cstá aclcquado com a dcscriçao do objeto n<r

termo de reÍàlência.

2.5.4. Da adocâo do Sistema de Registro de Precos.

No caso vertente, o teimo de referência indica a adoção do sistema de regisío de preços. O caso é

mesmo de adoção do SRP. Vejarnos.

A esse respeito, cumpre obselar o regramento insculpido na Lei ne 8.666, de 1993:
Átt. 15. -4s compras, set pre 4rrc pDssírel develãa:
(...) Il - set prccessadds an,arés de si.stema de rugírtt,o de pleços:
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Para regulamentação da conllatação por registro de pleços, foi editado o Decreto ne 1.892113, q]dle

estabelecc as hipóteses de contratação suscetiveis de serem processadas por esta sistemática. É o que

estabelece o art. 3e:

Àrt. 3! O Sísteüa de RegísÍro de preços poderlt ser odotailo nas seguinter hípóteses:
I - qudfldo, pelL§ c.ltrlúeislÍcd§ dd üérlt ott seúçü, haífier' Ísresstdutls de cütfdtdçõéí

Í,equentes;
ll ' quando .fbt co renienÍe d aquisição de bens com previsão de entregqs parcel1das ou

contrqtaçõo de serviços remwletados por unidade de ntedida ou etu regine (le tureío;
Ill - quando for converlie le a aquisição de bebs ou ct co tralação de servíços para ate clímenlo a

maís de m otgdo ou ehtidsde, ou a progratnas de governo; ou
lV - quando, pelu naluÍeza do objeto, tldo.for possfuel dertnir preúamerúe o quantitativo a ser

d e mu nduLlo p e I u Ádn i n i s I ruçã o.

Neste prisma, vorifica-se que o pÍesente procedimento licitatório atendo aos requisitos legais para

a adoção do SRP, notadamcnte o incisos I, II e IV supramencionados.

2.5.5, Dos requisitos de hâbilirâsÉo.

A documentação exigida nos subitens ll.ll, 11.12, ll.l3 e 11.14 eúí adequada ao objeto da

contÍataçào.

2.5.6. Dos demâis tópicos do edital e seus ânexos.

No mais, vcriÍica-sc quc foram prccnchidos os rcquisitos csscnciais cspalhados pcla Lci n" 8.666,

de 1993, especialmonte o disposÍo no seu aÍt,40.

2.6. I)a minuta da atà e/ou do contrato,

Vislumbro adequadas as minutas da ata e do conhato anexas ao edital, visto que pÍeveom as cláusulas

essenciais dispostas no art. 55, da Lei 8.666, de 1993, oonforme modelo çr.rnfeccionatlo pela pGM.

2.7, Recomendacões.

Urgc csclarccer, por litn, potquo nolória a rclovância, que a vcraoidaclc' dc toilas as in1brrnaçücs e

docüncntação aptçscntadas são dc inteira responsabilidade dos agcnLes pirblicos c privados cnvolvirios.
NÇ§tÇ ponto, convón chamar atonção para a possibilidadc dc aplioação de sanções ile nulurcza puiíiiua,

adrninisttativa, civil c pcnal em caso de malvelsação da vrrba pírhlica e/ou enr razão rle descumpdmento dâs
obrigações legais, contlatuais e rditalícias, possibilitando a conlignração dc aLo dc impr.obitlade administraLiva,

nos lcrrnos d« Lei n'8.429, de 1992, bcm corrro cn') dcsrespeito à Lci rlo Rcsponsabilicladc l-iscal.

3. CONCLUSÁO:
Dianto do exPosto, manií'esta-sc tayorayelmente ao prosseguimcnto do p|occsso clc contr.ataçào, desde

que utilizada a minuta do Edital e anexos Versão Edital Pregão Eletrônico 1.23 confeccionada pela PGM.

Município dc Capanema, Estado do Paraná - Cidade da Rodovia Erológica - Estrada Parque Cauinho
do Colono, ao(s) 31 dia(s) rlo mês dc março dc 2023.
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